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GOVERNO DO ESTADO

 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor no prazo de  

90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação. 
 
Florianópolis, 28 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
Adeliana Dal Pont 

Diogo Demarchi Silva 

cod� mat�: 1139477

LEI Nº 19.585, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Altera o art. 3º da Lei nº 18.444, de 2022, que 
autoriza a doação de imóvel no Município de 
Itajaí. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º O art. 3º da Lei nº 18.444, de 8 de julho 

de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 3º ................................................................ 
 
............................................................................ 
 
II – desviar a finalidade da doação, deixando de 

cumprir o encargo de que trata o art. 2º desta Lei até 31  
de dezembro de 2028; ou 

 
...................................................................” (NR) 
 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 28 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
Vânio Boing 

cod� mat�: 1139479

 
Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão 

Catarinense a Alexandre Henrique Klein. 
 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 16.721, de 8  

de outubro de 2015, passa a vigorar com a redação constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 28 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 16.721, de 8 de outubro de 2015) 

 
“ANEXO ÚNICO 

 
TÍTULO DE CIDADÃO 

CATARINENSE 
LEI ORIGINÁRIA Nº 

....................................................... ................................... 

Alexandre Henrique Klein  

....................................................... ................................... 
” (NR) 

cod� mat�: 1139480

LEI Nº 19.584, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Dispõe sobre a comunicação de nascimentos 
sem identificação de paternidade à Defensoria 
Pública do Estado de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Os Oficiais de Registro Civil das Pessoas 

Naturais do Estado de Santa Catarina devem remeter, 
mensalmente, à Defensoria Pública do Estado de Santa 
Catarina, uma relação por escrito dos registros de nascimentos 
lavrados em seus cartórios em que não conste a identificação de 
paternidade. 

 
§ 1º A relação deve conter todos os dados 

informados no ato do registro de nascimento, inclusive o 
endereço da mãe do recém-nascido, seu número de telefone, 
caso o possua, e o nome e o endereço do suposto pai, caso 
tenha sido indicado pela genitora na ocasião da lavratura do 
registro. 

 
§ 2º Para remessa dos dados pessoais de que 

trata este artigo, os Oficiais de Registro Civil devem observar o 
consentimento da genitora, conforme disposto nos arts. 5º, XII, 
7º e 8º da Lei federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

 
Art. 2º Na lavratura dos registros de que trata o 

art. 1º desta Lei, deve ser informado à genitora sobre o direito de 
indicação do suposto pai, na forma do disposto no art. 2º da Lei 
federal nº 8.560, de 29 de dezembro de 1992, e o direito de 
propor, em nome da criança, ação de investigação de 
paternidade visando à inclusão do nome do pai no registro civil 
de nascimento. 

 
Art. 3º Os Oficiais de Registro Civil das Pessoas 

Naturais do Estado devem informar às genitoras sobre o direito 
que possuem de procurar a Defensoria Pública do Estado de 
Santa Catarina para obter orientação jurídica inerente à inclusão 
do genitor no registro civil de nascimento. 

 

LEI Nº 19.586, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Concede o Título de Cidadão Catarinense a 
Alexandre Henrique Klein. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 

LEI Nº 19.587, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Autoriza a cessão de uso compartilhado de 
imóvel no Município de Xavantina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

ceder de forma não remunerada ao Município de Xavantina o 
uso compartilhado de espaços da Escola de Ensino 
Fundamental Deputado Massolini, instalada sobre o imóvel com 
área de 8.000,00 m² (oito mil metros quadrados), com 
benfeitorias não averbadas, matriculado sob o nº 2.674 no Ofício 
de Registro de Imóveis da Comarca de Seara e cadastrado sob 
o nº 3580 no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de 
Estado da Administração (SEA). 

 
§ 1º O prazo da cessão de uso de que trata esta 

Lei é de 4 (quatro) anos, a contar da data de publicação  
desta Lei. 

 
§ 2º Os espaços a serem cedidos ao cessionário 

serão especificados no termo de cessão de uso de que trata o 
art. 7º desta Lei. 

 
Art. 2º A cessão de uso de que trata esta Lei tem 

por finalidade e encargo a execução de atividades educacionais 
por parte do Município. 
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pelo cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso 
ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

 
Art. 5º Serão de responsabilidade do cessionário 

os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 
necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de 
conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 
como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 4º desta Lei. 

 
Art. 6º Enquanto durar a cessão de uso, o 

cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 
outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de 
indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no art. 103 
da Constituição do Estado. 

 
Art. 7º Após a publicação desta Lei, cedente e 

cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 
os seus direitos e as suas obrigações. 

 
Art. 8º O Estado será representado no ato da 

cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 
por quem for legalmente constituído. 

 
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 28 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
Vânio Boing 

cod� mat�: 1139481

 
Art. 3º O cessionário, sob pena de rescisão 

antecipada, não poderá: 
 
I – transferir, parcial ou totalmente, direitos 

adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 
 
II – oferecer o imóvel como garantia de 

obrigação; 
 
III – desviar a finalidade da cessão de uso, 

deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2º desta  
Lei; ou 

 
IV – executar atividades contrárias ao interesse 

público. 
 
Art. 4º O Estado retomará a posse do imóvel nos 

casos em que: 
 
I – ocorrer uma das hipóteses previstas no  

art. 3º desta Lei; 
 
II – findarem as razões que justificaram a cessão 

de uso;  
 
III – findar o prazo concedido para a cessão  

de uso; 
 
IV – necessitar do imóvel para uso próprio; 
 
V – houver desistência por parte do  

cessionário; ou 
 
VI – houver descumprimento do disposto no  

art. 5º desta Lei. 
 
Parágrafo único. Ficam incorporadas ao 

patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel 

 
Art. 5º Serão de responsabilidade do cessionário 

cod� mat�: 1139484

os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 
necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de 
conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 
como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 4º desta Lei. 

 
Art. 6º Enquanto durar a cessão de uso, o 

cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 
outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de 
indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no art. 103 
da Constituição do Estado. 

 
Art. 7º Após a publicação desta Lei, cedente e 

cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 
os seus direitos e as suas obrigações. 

 
Art. 8º O Estado será representado no ato da 

cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 
por quem for legalmente constituído. 

 
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 28 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
Vânio Boing 

LEI Nº 19.589, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Altera o art. 3º da Lei nº 17.435, de 2017, que 
autoriza a doação de imóvel no Município  
de Lages. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º O art. 3º da Lei nº 17.435, de 28  

de dezembro de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 3º ................................................................ 
 
............................................................................ 
 
II – deixar de cumprir os encargos da doação até 

31 de dezembro de 2028; ou 
 
...................................................................” (NR) 
 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 28 de novembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
Vânio Boing 

cod� mat�: 1139488

LEI Nº 19.588, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2025 

 
 
Autoriza a cessão de uso compartilhado de 
imóvel no Município de Itapiranga. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 

ceder de forma não remunerada ao Município de Itapiranga o 
uso compartilhado de espaços do imóvel com área de  
5.000,00 m² (cinco mil metros quadrados), com benfeitorias, 
matriculado sob o nº 3.730 no Ofício de Registro de Imóveis da 
Comarca de Itapiranga e cadastrado sob o nº 5326 no Sistema 
de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da  
Administração (SEA). 

 
§ 1º O prazo da cessão de uso de que trata esta 

Lei é de 10 (dez) anos, a contar da data de publicação desta Lei. 
 
§ 2º Os espaços a serem cedidos ao cessionário 

serão especificados no termo de cessão de uso de que trata o 
art. 7º desta Lei. 

 
Art. 2º A cessão de uso de que trata esta Lei tem 

por finalidade e encargo a execução de atividades educacionais 
por parte do Município. 

 
Art. 3º O cessionário, sob pena de rescisão 

antecipada, não poderá: 
 
I – transferir, parcial ou totalmente, direitos 

adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 
 
II – oferecer o imóvel como garantia de 

obrigação; 
 
III – desviar a finalidade da cessão de uso, 

deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2º desta  
Lei; ou 

 
IV – executar atividades contrárias ao interesse 

público. 
 
Art. 4º O Estado retomará a posse do imóvel nos 

casos em que: 
 
I – ocorrer uma das hipóteses previstas no  

art. 3º desta Lei; 
 
II – findarem as razões que justificaram a cessão 

de uso; 
 
III – findar o prazo concedido para a cessão  

de uso; 
 
IV – necessitar do imóvel para uso próprio; 
 
V – houver desistência por parte do  

cessionário; ou 
 
VI – houver descumprimento do disposto no  

art. 5º desta Lei. 
 
Parágrafo único. Ficam incorporadas ao 

patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel 
pelo cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso 
ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 1.307, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2025 

 
 
Autoriza o Poder Executivo a alienar, por meio 
de venda, imóveis nos Municípios de Barra 
Velha, Bombinhas, Campos Novos, Canoinhas, 
Criciúma, Dionísio Cerqueira, Joinville, Penha, 
São José e São Miguel do Oeste. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do art. 71 da Constituição do Estado, conforme 
o disposto no art. 1º da Lei nº 18.947, de 14 de junho de 2024, 
e de acordo com o que consta nos autos do processo  
nº SEA 21025/2025, 

 
 
DECRETA: 

 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado, por 

intermédio da Secretaria de Estado da Administração (SEA),  
a desafetar e alienar os bens imóveis constantes do Anexo 
Único deste Decreto, por meio de venda, na modalidade leilão 
eletrônico. 

 
Art. 2º Os valores obtidos com a venda 

mencionada no art. 1º deste Decreto serão destinados  
à liquidação de déficits previdenciários oriundos do Regime 
Próprio de Previdência Social do Estado de Santa Catarina 
(RPPS/SC). 

 
Art. 3º Eventuais despesas com a execução 

deste Decreto correrão por conta da SEA. 
 
Art. 4º O Estado será representado no ato de 

transferência dos imóveis pelo titular da SEA ou por quem for 
legalmente constituído. 

 
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data  

de sua publicação. 
 
Florianópolis, 1º de dezembro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Clarikennedy Nunes  
Vânio Boing  

 cod� mat�: 1139552

 
3. Imóvel constituído por terreno urbano com 

área de 4.400,00 m² (quatro mil e quatrocentos metros 
quadrados), localizado na Rua Adolfo Konder, s/n, Bairro 
Salete, Dionísio Cerqueira/SC, inexistindo benfeitorias, 
matriculado sob os nºs 4.616, 4.617, 4.618, 4.619 e 4.620, no 
Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Dionísio 
Cerqueira/SC, cadastrado sob o nº 2.320 no SIPAC da SEA  
e avaliado em R$ 1.140.000,00 (um milhão, cento e quarenta  
mil reais); 

 
4. Imóvel constituído pela fração ideal de 50%  

(cinquenta por cento) de terreno urbano com área total de  
2.500,00 m² (dois mil e quinhentos metros quadrados), 
localizado na Rua Laurindo Schaker, s/n, Bairro Santa Rita, 
São Miguel do Oeste/SC, sobre o qual consta como benfeitoria 
um casebre de madeira em precário estado de conservação, 
não averbada na matrícula do imóvel, matriculado sob o  
nº 11.468 no Registro de Imóveis da Comarca de São Miguel 
do Oeste/SC, cadastrado sob o nº 2709 no SIPAC da SEA  
e avaliado em R$ 870.000,00 (oitocentos e setenta mil reais), 
cuja avaliação considera a área obtida, mediante levantamento 
topográfico, num total de 2.717,43 m² (dois mil, setecentos e 
dezessete metros quadrados e quarenta e três decímetros 
quadrados); 

 
5. Imóvel constituído por terreno urbano com 

área de 1.030,50 m² (um mil e trinta metros quadrados  
e cinquenta decímetros quadrados), localizado na Rua Pedro  
Lessa, nº 157, Bairro Boa Vista, Joinville/SC, inexistindo 
benfeitorias, matriculado sob o nº 73.398 no Oficio de Registro 
de Imóveis da Comarca de Joinville/SC, cadastrado sob  
o nº 4587 no SIPAC da SEA e avaliado em R$ 1.200.000,00 
(um milhão e duzentos mil reais), cuja avaliação considera  
a área obtida, mediante levantamento topográfico, num total  
de 977,47 m² (novecentos e setenta e sete metros quadrados  
e quarenta e sete decímetros quadrados); 

 
6. Imóvel constituído por terreno urbano com 

área total de 600,00 m² (seiscentos metros quadrados), 
constituído pelo lote nº 5 do Loteamento Nereu Ramos, 
localizado na Avenida Coração de Maria, s/n, Bairro Nossa 
Senhora Aparecida, inexistindo benfeitorias, matriculado sob  
o nº 15.170 no Oficio de Registro de Imóveis da Comarca  
de Campos Novos/SC, cadastrado sob o nº 4703 no SIPAC da 
SEA e avaliado em R$ 235.000,00 (duzentos e trinta e cinco  
mil reais); 

 
10. Imóvel constituído por terreno urbano com 

área de 4.484,08 m² (quatro mil, quatrocentos e oitenta e 
quatro metros quadrados e oito decímetros quadrados), 
localizado na Rua Laura Silveira Gonçalves, s/n, Bairro Real 
Parque, São José/SC, inexistindo benfeitorias, matriculado sob  
o nº 2.176 no 2º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca  
de São José/SC, cadastrado sob o nº 6163 no SIPAC da SEA  
e avaliado em R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); 

 
11. Imóvel constituído por terreno com área 

total de 4.684,21 m² (quatro mil, seiscentos e oitenta e quatro 
metros quadrados e vinte e um decímetros quadrados), 
composto pela área A, localizado na Rua Heriberto Hulse,  
nº 2362, Bairro Jardim Santiago, São José/SC, inexistindo 
benfeitorias, matriculado sob o nº 7.957 no 2º Registro de 
Imóveis da Comarca de São José/SC, cadastrado sob o  
nº 1049 no SIPAC da SEA e avaliado em R$ 16.310.000,00  
(dezesseis milhões, trezentos e dez mil reais), cuja avaliação 
considera a área obtida, mediante levantamento topográfico, 
num total de 5.570,53 m² (cinco mil, quinhentos e setenta 
metros quadrados e cinquenta e três decímetros quadrados) 
(Área A), incluindo uma Área de Preservação Permanente 
(APP) de 1.096,83 m² (mil e noventa e seis metros quadrados  
e oitenta e três decímetros quadrados). 

cod� mat�: 1139557

 
ANEXO ÚNICO 

RELAÇÃO DE BENS IMÓVEIS PARA ALIENAÇÃO 
 
1. Imóvel constituído por terreno urbano com 

área de 172,50 m² (cento e setenta e dois metros quadrados  
e cinquenta decímetros quadrados), localizado na Rua Goiás,  
nº 368, Bairro Armação, Penha/SC, sobre o qual consta 
edificação residencial de dois pavimentos com 155,00 m²  
(cento e cinquenta e cinco metros quadrados) de área 
construída, não averbada na matrícula do imóvel, matriculado 
sob o nº 4.982 no Registro de Imóveis da cidade de 
Piçarras/SC, cadastrado sob o nº 554 no Sistema Integrado de 
Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC) da Secretaria 
de Estado da Administração (SEA), avaliado em R$ 945.000,00  
(novecentos e quarenta e cinco mil reais), cuja avaliação 
considera a área obtida, mediante levantamento topográfico, 
num total de 213,27 m² (duzentos e treze metros quadrados  
e vinte e sete decímetros quadrados); 

 
2. Imóvel constituído por uma parcela de 

terreno urbano, de matrícula nº 28.593, com área de 303,24 m²  
(trezentos e três metros quadrados e vinte e quatro decímetros 
quadrados), composto pelo lote nº 12 do Loteamento Jardim 
Panorama, localizado na Rua Manoel Jacinto de Jesus, s/n, 
Bairro São Cristóvão, Barra Velha/SC, inexistindo benfeitorias, 
matriculado sob o nº 28.593 no Registro de Imóveis de Barra 
Velha/SC, cadastrado sob o nº 555 no  SIPAC da SEA e 
avaliado em R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais); 

 

SECRETARIAS DE ESTADO

AGRICULTURA E PECUÁRIA

Executiva da Aquicultura e Pesca

Portaria SAQ nº 8/2025, de 28/11/2025.
o SECRETÁRIO EXECUTIVO DA AQUICULTURA E PESCA DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art� 30-b da lei n° 18�646, de 5 de junho de 
2023� Considerando o Decreto 1�306, de 27 de novembro de 
2025, que dispõe sobre os procedimentos a serem adotados pe-
los órgãos e pelas entidades da administração pública Estadual, 
integrantes do orçamento Fiscal e da seguridade social, durante 
a execução orçamentária e financeira do exercício, bem como para 
o fechamento orçamentário, financeiro e contábil, mensal e anual, 
em cumprimento às normas de Direito Financeiro, e estabelece 
outras providências� RESOLVE: Art. 1º Designar Fabiano muller 
silva, matrícula 0718545-6, ricardo Ferreira ardenghi, matrícula 
0998215-9 e sandro lacau da silveira, matrícula 0745433-3, para 
sob a presidência do primeiro, comporem a comissão destinada à 
realização do inventário anual da secretaria Executiva da aquicultura 
e pesca (saQ)� Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário oficial do Estado�
Tiago Bolan Frigo
secretário Executivo da aquicultura e pesca

cod� mat�: 1138976

TURISMO
EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO N° 2025TR001902.
CONCEDENTE: Estado de santa catarina, por meio da  secreta-
ria de Estado do Turismo - sETUr� PARCEIRA: associação dos 
membros dos Tribunais de contas do brasil� OBJETO: repasse 
financeiro para o iV congresso internacional dos Tribunais de contas� 
VALOR DOS RECURSOS: Total de r$ 680�000,00 (seiscentos e 
oitenta mil reais) por parte do concEDEnTE, conforme plano de 
Trabalho� PRAZO DE VIGÊNCIA: até 30/03/2026, a partir da data 
da publicação do extrato deste instrumento no DoEsc� DATA: 
Florianópolis, 01/12/2025� SIGNATÁRIOS: catiane dos santos 
monteiro seif, pela sETUr e Edilson de sousa silva, pela asso-
ciação� SCC 16381/2025.

cod� mat�: 1139657

 
7. Imóvel constituído por terrenos urbanos, 

composto pelos lotes nºs 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12 e 13  
do Loteamento Jardim Canto Grande, localizado na Av. Araucária,  
nº 260, Canto Grande, Bombinhas/SC, com área total de  
5.203,24 m² (cinco mil, duzentos e três metros quadrados e 
vinte e quatro decímetros quadrados), inexistindo benfeitorias, 
matriculado, respectivamente, sob os nºs 48.167, 48.168, 
48.169, 48.170, 48.171, 48.172, 48.173, 48.174, 48.175, 
48.176, 48.177, 48.178 e 48.179 no Oficio de Registro de 
Imóveis da Comarca de Porto Belo/SC, cadastrado sob o  
nº 6165 no SIPAC da SEA e avaliado em R$ 14.643.738,49  
(quatorze milhões, seiscentos e quarenta e três mil, setecentos 
e trinta e oito reais e quarenta e nove centavos); 

 
8. Imóvel constituído por terreno urbano com 

área de 450,00 m² (quatrocentos e cinquenta metros 
quadrados), composto pelo lote nº 4 do loteamento localizado 
na Rua Ari Tomé da Luz, nº 61, Bairro Rio Maina, Criciúma/SC,  
sobre o qual consta edificação com 120,00 m² (cento e vinte 
metros quadrados) de área construída, matriculado sob o  
nº 32.152 no 1º Ofício do Registro de Imóveis de Criciúma/SC,  
cadastrado sob o nº 1204 no SIPAC da SEA e avaliado em  
R$ 515.000,00 (quinhentos e quinze mil reais), cuja avaliação 
considera a área obtida, mediante levantamento topográfico, 
num total de 388,69 m² (trezentos e oitenta e oito metros 
quadrados e sessenta e nove decímetros quadrados); 

 
9. Imóvel constituído por terreno urbano com 

área de 1.800,00 m² (mil e oitocentos metros quadrados), 
localizado na Rua Saulo Carvalho, nº 550, Bairro Sossego, 
Canoinhas/SC, sobre o qual consta edificação pertencente  
à extremante Cooperativa Agroindustrial ALFA, matriculado sob  
o nº 39.371 no Oficio de Registro de Imóveis de Canoinhas/SC,  
cadastrado sob o nº 816 no SIPAC da SEA e avaliado em  
R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais); 

 

A nova funcionalidade visa facilitar o trabalho dos cida-
dãos, servidores e empresas, tornando a consulta e a 
utilização do DOE/SC mais dinâmico, prático e ágil.

Edição
Interativa:
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ACESSÍVEL COMO NUNCA,
TRANSPARENTE COMO SEMPRE.
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